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 Resolução da Assembleia da República n.º 183/2017

Recomenda ao Governo que torne obrigatória
a indicação do país de origem na rotulagem do mel

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Torne obrigatória a indicação no rótulo, de uma 
forma clara e bem visível para o consumidor, do país de 
origem do mel ou, se for uma mistura de lotes, dos países 
de origem de cada um dos méis, bem como a sua percen-
tagem.

2 — Assuma uma maior fiscalização e controlo por 
parte da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
(ASAE), quer ao nível do mel embalado e em fase de co-
mercialização, quer ao nível da transformação, por forma 
a garantir que o mel utilizado é de origem natural e não 
de produção sintética ou adulterada.

Aprovada em 7 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 184/2017

Recomenda ao Governo que inclua um representante
da Associação Portuguesa

de Radiodifusão no Conselho Nacional de Cultura

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que inclua um representante da Associação Portuguesa 
de Radiodifusão -APR na composição da secção de direi-
tos de autor e direitos conexos do Conselho Nacional de 
Cultura.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

ensinos básico e secundário, beneficiários da ação social 
escolar.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 185/2017

Recomenda ao Governo que garanta o acesso à educação pré-
-escolar para todas as crianças a partir dos 3 anos e o alarga-
mento da ação social escolar, no âmbito do combate à pobreza 
infantil.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, no âmbito do combate à pobreza infantil, garanta:

1 — O acesso à educação pré -escolar a todas as crianças 
a partir dos 3 anos, no ano letivo de 2018 -2019.

2 — A qualidade das refeições escolares, dos seus in-
gredientes e dos seus processos de confeção e distribuição 
e em quantidades adequadas ao desenvolvimento físico 
dos alunos.

3 — O acesso aos manuais e a outros materiais esco-
lares, promovendo um sistema alternativo aos reembol-
sos, a todos os alunos dos estabelecimentos públicos dos 

 Resolução da Assembleia da República n.º 186/2017

Recomenda ao Governo que altere os critérios e a fórmula
de cálculo de atribuição de pessoal não docente

aos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que altere os critérios e a fórmula de cálculo de atribuição 
de assistentes operacionais e assistentes técnicos aos agrupa-
mentos de escolas e escolas não agrupadas, tendo em conta 
as diversas tipologias e áreas, as ofertas formativas e as 
características do universo dos alunos existente nas escolas.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 20/2017
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 64/2017, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 113, de 12 de junho 
de 2017, saiu com a seguinte inexatidão que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica:

No n.º 3 do artigo 6.º, onde se lê:
«3 — O apoio ao preço não é devido durante o pe-

ríodo em que o abastecimento da central não respeite 
os requisitos de aprovisionamento estabelecidos na 
alínea c) do artigo 2.º»

deve ler -se:
«3 — O apoio ao preço não é devido durante o pe-

ríodo em que o abastecimento da central não respeite 
os requisitos de aprovisionamento estabelecidos na 
alínea b) do artigo 2.º»
Secretaria-Geral, 31 de julho de 2017. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E EDUCAÇÃO

Portaria n.º 246/2017
de 3 de agosto

O Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 65 -A/2016, de 25 de outubro, 
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veio criar no regime jurídico do ensino português no es-
trangeiro novos fatores de promoção de qualidade, desig-
nadamente através da certificação das aprendizagens.

A Portaria n.º 232/2012, de 6 de agosto, veio estabelecer 
as competências institucionais, assim como as regras e 
os procedimentos da certificação das aprendizagens, pre-
vista no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 
11 de agosto, dos cursos de língua e cultura portuguesas, 
lecionados no âmbito da rede de Ensino Português no 
Estrangeiro.

Importa agora proceder ao ajuste do processo de cer-
tificação, designadamente a duração máxima das provas, 
que se tem revelado insuficiente nos níveis mais elevados, 
prevendo -se o aumento do tempo para a sua prestação, bem 
como do meio de identificação dos alunos residentes em 
países em que não se exige o documento de identificação 
(Reino Unido, Canadá e EUA), prevendo -se a definição 
de outros meios de identificação.

Importa, ainda, prever a possibilidade de revisão da 
classificação das provas.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro da Educação e 
pelo Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, 
no uso das competências delegadas através do Despacho 
n.º 1478/2016, de 13 de janeiro, e nos termos do disposto 
no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 
11 de agosto, republicado pelo Decreto -Lei n.º 65 -A/2016, 
de 25 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à 
Portaria n.º 232/2012, de 6 de agosto, que estabelece as 
competências institucionais, assim como as regras e os 
procedimentos da certificação das aprendizagens, pre-
vista no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 
11 de agosto, republicado pelo Decreto -Lei n.º 65 -A/2016, 
de 25 de outubro, dos cursos de língua e cultura portugue-
sas, lecionados no âmbito da rede de Ensino Português no 
Estrangeiro.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 232/2012, de 6 de agosto

1 — Os artigos 5.º e 7.º da Portaria n.º 232/2012, de 
6 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) As provas têm a duração máxima de 120 minutos 

em função dos níveis e faixas etárias dos alunos;
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...].

Artigo 7.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].

3 — A identificação do aluno é feita através da apre-
sentação de documento de identificação válido em Por-
tugal ou no país de residência.

4 — Para efeitos do número anterior, e nos casos em 
que no país de residência o documento de identificação 
não seja obrigatório, a identificação dos alunos procede-
-se através da indicação da data de nascimento, filiação 
e escola que o aluno frequenta.»

2 — Na Portaria n.º 232/2012, de 6 de agosto, onde se 
lê «Ministério dos Negócios Estrangeiros» e «Ministério 
da Educação e Ciência» deve ler -se respetivamente «área 
governativa dos negócios estrangeiros» e «área governativa 
da educação».

3 — No anexo previsto no n.º 1 do artigo 7.º da Por-
taria n.º 232/2012, de 6 de agosto, onde se lê «portador 
do documento de identificação NNNNNNNNN, com o 
n.º XXXXXXXXX» deve ler -se «identificado através de».

Artigo 3.º
Aditamento à Portaria n.º 232/2012, de 6 de agosto

São aditados à Portaria n.º 232/2012, de 6 de agosto, os 
artigos 7.º -A e 7.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 7.º -A
Pedido de revisão de prova

1 — É permitido o pedido de revisão da parte escrita 
da prova.

2 — O pedido é efetuado através de requerimento, 
dirigido pelo encarregado de educação do aluno ao 
presidente do júri local, no prazo de 5 dias úteis, após 
a publicação das pautas com a classificação da mesma, 
nos sítios eletrónicos do Camões, I. P., da DGE e das 
Coordenações de Ensino Português no Estrangeiro.

3 — O pedido de revisão da prova implica o paga-
mento do valor de € 20, junto da Coordenação de Ensino 
Local, que é devolvido ao requerente caso seja atribuída 
classificação superior na revisão da prova.

4 — O júri local envia a prova digitalizada ao reque-
rente, no prazo de 3 dias úteis, após receção do pedido 
de revisão de prova.

5 — O requerente dirige ao júri local um pedido 
fundamentado de revisão da classificação, no prazo de 
3 dias úteis, a contar da data de receção do recibo de 
leitura da mensagem eletrónica.

Artigo 7.º -B
Revisão de prova

1 — Ao júri local compete a reapreciação da parte 
escrita da prova, apresentando no prazo de 5 dias úteis, 
a contar da receção do pedido de revisão, uma proposta 
de resposta ao júri nacional.

2 — O júri nacional emite deliberação final, no prazo 
de 15 dias úteis após a receção, deferindo ou indeferindo 
a proposta de resposta apresentada pelo júri local.

3 — A decisão é comunicada ao requerente, no prazo 
máximo de 3 dias úteis, pelo meio mais expedito.

4 — Não é admitido pedido de revisão que incida 
sobre prova revista.»
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Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do ano letivo 
de 2016/2017.

O Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, 
em 24 de julho de 2017. — O Secretário de Estado das 
Comunidades Portuguesas, José Luís Pereira Carneiro, 
em 28 de julho de 2017. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2017/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2012/M, 
de 20 de abril, que define o Regime Jurídico da Gestão dos 
Bens Imóveis do Domínio Privado da Região Autónoma da 
Madeira.

O regime jurídico do património imobiliário privado 
da Região Autónoma da Madeira segue, sem prejuízo da 
autonomia regional, o regime jurídico nacional vertido 
no Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, o qual é 
concretizado através do Decreto Legislativo Regional 
n.º 7/2012/M, de 20 de abril.

Contudo, o histórico de aplicabilidade de algumas nor-
mas do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2012/M, de 
20 de abril, tem evidenciado a necessidade de clarificar 
certos procedimentos constantes dos artigos, de modo a 
agilizá -los e assim permitir uma mais eficiente gestão do 
património imobiliário privado da Região Autónoma da 
Madeira.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) do n.º 1 do artigo 37.º e vv) do 
artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pelas Leis 
n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 7/2012/M, de 20 de abril, 
que define o regime jurídico da gestão dos bens imóveis do 
domínio privado da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional

n.º 7/2012/M, de 20 de abril

Os artigos 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 61.º, 82.º e 88.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 7/2012/M, de 20 de abril, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

A aquisição onerosa do direito de propriedade ou de 
direitos reais de gozo sobre bens imóveis é precedida 

de uma consulta ao mercado realizada pelo serviço ou 
instituto público interessado.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O serviço proponente ou interessado, após 

consulta ao mercado, e uma vez obtida a avaliação do 
imóvel nos termos dos artigos 84.º a 86.º do presente 
diploma e o parecer favorável do serviço responsável 
pela área do património imobiliário, submete a decisão 
de aquisição ao Conselho de Governo, através do mem-
bro do Governo Regional responsável pelo respetivo 
serviço.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O parecer favorável do serviço responsável pela 

área do património imobiliário previsto no presente ar-
tigo, não é aplicável nos casos em que os procedimentos 
identificados naquele normativo sejam promovidos por 
aquele e tenham sido objeto de autorização pelo respe-
tivo dirigente máximo.

Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Após parecer favorável do serviço responsável 

pela área do património imobiliário, o serviço ou insti-
tuto público interessado, através do membro do Governo 
Regional responsável pela tutela, submete a dispensa 
da consulta ao mercado imobiliário, a autorização do 
Conselho de Governo.

3 — O parecer favorável do serviço responsável pela 
área do património imobiliário previsto no n.º 1 do pre-
sente artigo, não é aplicável nos casos em que os proce-
dimentos sejam promovidos pelo serviço responsável 
pelo património e tenham sido objeto de autorização 
pelo dirigente máximo do serviço.

Artigo 10.º
[...]

1 — Na celebração dos contratos de aquisição pre-
vistos na presente subsecção, a Região Autónoma da 
Madeira é representada pelo membro do Governo Re-
gional responsável pelo serviço ou pelo instituto público 
interessado na aquisição do imóvel.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 61.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O pagamento em prestações não pode exceder 

15 anos, sendo o período de pagamento e a periodici-
dade das prestações fixados em plano de pagamentos 
mediante autorização do membro do Governo respon-
sável pela área do património.


